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    PREFÁCIO




    O Direito é tanto causa quanto efeito das transformações sociais. Isto porque, em linhas gerais, ao passo em que é instrumento para regular as relações e práticas já existentes na sociedade, é, também, ferramenta que promove inovações, alterando a forma como os indivíduos se comportam e ocupam espaços. Em razão disso, é possível dizer que as normas, em si, podem se tornar obsoletas, mas o Direito não. Afinal, ubi homo ibi societas; ubi societas, ibi jus, ou seja, onde há homem, há sociedade; onde há sociedade, há Direito.




    Acontece que o Direito nada seria se não fossem seus operadores, que atuam desde a elaboração até a execução das leis. Por essa razão, a LAJUMG acredita na importância e no poder da educação transformadora, com o fito de formar profissionais emancipados e críticos, que realmente venham a impactar a sociedade em que vivem.




    Assim, nasceu o sonho da Obra Coletiva da LAJUMG: um convite aos ligantes para pensarem os dilemas contemporâneos; um incentivo ao protagonismo e proatividade na busca de soluções para os desafios enfrentados; uma oportunidade de desenvolvimento da habilidade de escrita acadêmica; e, sobretudo, um instrumento de promoção e compartilhamento desses estudos com a comunidade.




    Com a certeza de que todos esses objetivos foram alcançados, a LAJUMG apresenta o terceiro volume da sua obra coletiva, que conta com oito artigos, escritos pelos participantes e orientadores dos Núcleos Avançados de Estudo da Liga. Os temas vão desde crimes contra a administração pública até análise dos direitos e desafios enfrentados pelas mulheres, nos mais diversos âmbitos. Dessa forma, pode-se dizer que cada um dos autores contribuiu para a construção de uma obra que amplia horizontes e proporciona ao leitor um conhecimento multidisciplinar acerca dos desafios contemporâneos, bem como da relação de causa e efeito entre Direito e Sociedade.




    Ágata Dias Chagas




    Organizadora da Obra Coletiva e Diretora de Ensino da Liga Acadêmica




    Jurídica de Minas Gerais
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    RESUMO: É verdade que houve grandes mudanças nas relações familiares, com o advento da igualdade entre homens e mulheres no Direito de Família, o que afetaram a compreensão acerca da obrigação alimentar entre ex-cônjuges e ex-companheiros. Nessa senda, o presente trabalho buscará analisar se há, efetivamente, maiores dificuldades na concessão dos alimentos transitórios para as mulheres e quais são as dificuldades que estas enfrentam após o término da relação. A metodologia utilizada foi a revisão bibliográfica sendo utilizadas como fontes de pesquisas a doutrina, jurisprudência e legislações correlatas. Com a pesquisa concluiu-se que embora existam legislações que abarcam a possibilidade de pagamentos dos alimentos entre os ex-cônjuges e ex-companheiros, percebe-se, ainda, objeção do julgador ao deferir tal pedido, estando a mulher submetida a relação, valores éticos e morais daquele que profere a decisão. A partir desse cenário, foi percebido a importância de serem criadas políticas públicas, para além das existentes, para auxiliar as mulheres nesse período, onde encontram-se totalmente desamparadas e, ainda, a necessidade de decisões mais humanizadas para amparar os direitos fundamentais da mulher.




    1 INTRODUÇÃO




    É inconteste que houve várias transformações sociais ocasionando uma evolução na estrutura familiar e, por isso, foi necessário que o direito de família passasse por profundas alterações para acompanhar a atualidade.




    Na contemporaneidade houve um crescimento dos litígios conjugais e para minimizar os traumas ocasionados pelo divórcio, com o objetivo de resguardar os direitos básicos de cada indivíduo, o Estado propicia ferramentas com respaldo na lei para que os ex-cônjuges e ex-companheiros não sejam colocados em condições indignas por causa da quebra do elo matrimonial, uma vez que, poderá permanecer responsabilidades após este vínculo.




    Todavia, muitas das vezes, na tentativa de ver o seu direito resguardado a mulher procura o poder judiciário, mas encontra óbice ao seu pedido de fixação de alimentos, sendo indeferido o seu pedido sem ao menos ter sido analisado a sua necessidade.




    A discussão social em torno deste assunto é incontestável e de grande valor, pois suas implicações vão além do mundo jurídico, incluindo os elementos morais e sociais, tendo em vista que várias mulheres estão sendo desamparadas dos seus direitos constitucionais.




    O pedido de alimentos ao ex-cônjuge ou ex-companheiro deve ser minuciosamente analisados. Para que, deste modo, se possa compreender, se há necessidade real, ou se este pedido, tem outro viés que se confronta com cunho de caráter pessoal vingativo, deixando de lado a busca do elemento primordial, qual seja a necessidade.




    Para além disso, também é necessário analisar se o outro possui condições financeiras para arcar com tal obrigação. Portanto, a peculiaridade de cada caso em si, faz com que as razões sejam analisadas de forma individual pelos Tribunais para que a pensão seja ou não fixada.




    Diante dessa controversas, o presente trabalho tem como finalidade analisar se há, efetivamente, maiores dificuldades na concessão dos alimentos transitórios para as mulheres e quais são as dificuldades que estas enfrentam após o término da relação.




    A pesquisa justifica-se por ser um assunto oportuno, atual e importante para a área em comento, podendo servir como fonte de informação para os profissionais da área, bem como para discentes ou mesmo outros, interessados pelo tema.




    Para este trabalho, adotou-se a metodologia bibliográfica qualitativa das doutrinas, artigos e jurisprudência sobre o tema.




    Desta maneira, este artigo foi estruturado em três capítulos.




    Inicialmente, no primeiro capítulo será abordado os aspectos históricos das relações familiares e as principais alterações trazidas com a Constituição Federal de 1988.




    Após, no segundo capítulo, será tratado especificamente do instituto dos alimentos, suas espécies, características, os pressupostos e os sujeitos desta obrigação.




    Por fim, no terceiro capítulo será apresentado as dificuldades que as mulheres encontram para se inserir novamente no mercado de trabalho e será avaliada a efetividade jurídica da obrigação alimentar entre os ex-cônjuges e ex-companheiros, apontando os critérios de fixação dos alimentos e as atuais questões jurisprudenciais.




    2 ASPECTOS HISTÓRICOS DAS RELAÇÕES FAMILIARES




    Até a Constituição Federal de 1988, o sistema familiar era basicamente matrimonial, patrimonial e patriarcal.




    As leis que vigoravam antes da Constituição Federal brasileira de 1988 sistematizavam o modelo da família patriarcal, excluindo da tutela jurisdicional as demais espécies de entidades familiares e os filhos concebidos fora do casamento, o sistema familiar patriarcal concedia exclusivamente ao pai o direito de exercer o poder familiar. Neste sentido, o matrimônio era a única forma de constituição da chamada família legítima, sendo, portanto, ilegítima toda e qualquer outra forma familiar, ainda que marcada pelo afeto.




    O sistema familiar era tido como matrimonial pois era formado exclusivamente pelo casamento e, por ser especialmente influenciada pela cultura religiosa, não considerava outras formas familiares, como a união estável, nem os filhos nascidos fora do matrimônio.




    Além do sistema familiar unicamente matrimonial, o casamento era também constitucionalmente indissolúvel, até a aprovação da Emenda Constitucional nº 9, de 28 de junho de 1977, regulamentada pela Lei 6.515, de 26 de dezembro de 1977, Lei do Divórcio.




    No ano de 1977, sob a égide da CFRB de 1967, foram editadas a EC nº 09 e a Lei nº 6.515, sendo que a 1ª possibilitou o divórcio no Brasil, após ter sido obtida a separação judicial e a 2ª disciplinava a matéria viabilizando a ação direta de divórcio, desde que, completados cinco anos de separação de fato com início anterior a 28 de junho de 1977, (artigo 40). E mais, a mencionada lei foi de grande relevância, concedendo o direito à mulher de optar ou não pelo uso do nome de família de seu cônjuge.




    Com relação ao caráter patrimonial da família, tem-se um modelo familiar regido pela aliança de bens, já que a união das pessoas não se dava pelo afeto, mas sim pela escolha dos patriarcas, que exerciam total poder e controle sobre a família, dirigindo o casamento dos seus filhos para aumentar seu poder e patrimônio, a exemplo disto, muitas vezes os noivos sequer se conheciam, mas eram obrigados a casar para manter a riqueza e o bom nome da família. 3




    No Brasil, o chamado pátrio-poder, era exercido somente pelo pai, que possuía total poder sobre a mulher, os filhos e seus bens, bem como sob seus direitos e deveres. No pátrio poder a relação do homem com a mulher era de submissão, sendo, por muito tempo considerada relativamente incapaz a mulher, a teor do artigo 6º, inciso II, do Código Civil de 1916.




    Portanto, pode-se concluir que o modelo familiar comum até o final da década de 80, era composto basicamente, por um homem, que chefiava a família, uma mulher, restrita aos afazeres domésticos, e os filhos nascidos após o matrimônio do casal, que eram criados e educados segundo o melhor interesse do pai.




    Grande avanço na época, foi o surgimento do Estatuto da Mulher Casada, Lei nº 4.121 de 1962, passando a esposa a ter alguns direitos no âmbito familiar e foi elevada ao grau de colaboradora do marido no exercício do pátrio poder. A nova lei não instituiu a completa igualdade entre os cônjuges, mas alterou diversos artigos do Código Civil de 1916, atenuando a disparidade de direitos havidos entre os cônjuges, entre eles cita-se o artigo 233, que passou a vigorar com a seguinte redação:




    Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos. Compete-lhe:




    I - A representação legal da família;




    II - a administração dos bens comuns e dos particulares da mulher que ao marido incumbir administrar, em virtude do regime matrimonial adotado, ou de pacto, antenupcial;




    III - o direito de fixar o domicílio da família ressalvada a possibilidade de recorrer a mulher ao Juiz, no caso de deliberação que a prejudique;




    IV - prover a manutenção da família, guardadas as disposições dos arts. 275 e 277.4




    A lei em comento também excluiu a mulher casada do rol dos relativamente incapazes, diminuindo a lista de atos que só poderiam ser praticados com a autorização do marido, como exercer profissão e instituiu o que se chamou de bens reservados, que se constituía no patrimônio exclusivo da esposa, adquirido com o produto de seu trabalho.




    Malgrado os avanços alcançados, a realidade vivida pela família brasileira ainda era muito marcada pela discriminação e desigualdade. Com isso, nota-se que o papel da mulher no sistema familiar anterior a Constituição de 1988 era o de mera reprodutora, restrita ao ambiente doméstico, dedicando-se à administração da casa e a criação dos filhos, enquanto que ao homem cabia tomar todas as decisões que identificassem o querer da família, mesmo que essa não fosse a real vontade de todos os integrantes.




    Capta-se que a Constituição Federal de 1988, num único dispositivo, espancou séculos de hipocrisia e preconceito, trazendo insigne avanços ao excluir expressões e conceitos que causavam grande mal-estar e não mais podiam conviver com a nova estrutura jurídica e a moderna conformação da sociedade.




    2.1 A nova perspectiva da família após a constituição federal de 1988




    Passados os anos, a sociedade evoluiu conjuntamente com a jurisprudência e, sob uma nova ótica familiar, já não era possível aceitar as desigualdades constantes no texto Constitucional e no Código Civil de 1916. Antes mesmo da promulgação da Constituição de 1988, já era possível notar que a estrutura familiar havia mudado em alguns de seus aspectos, o que tornou obrigatória a reformulação do texto constitucional, que buscava se aproximar da realidade fática das famílias brasileiras.




    A partir da promulgação da Carta Magna de 1988, a célula familiar foi mais uma vez remodelada, desta vez dando ênfase aos princípios e direitos conquistados pela sociedade. Diante deste novo aspecto, o modelo de família tradicional passou a ser mais uma forma de constituir um núcleo familiar que, em consonância com o artigo 266, torna-se uma comunidade fundada na igualdade e no afeto.




    A Constituição Federal de 1988, trouxe nova base jurídica para auferir o respeito aos princípios constitucionais, tais como a igualdade, liberdade e dignidade da pessoa humana. Esses princípios também foram transportados para a seara do Direito de Família e a partir deles foi transformado o conceito de família, que passou a ser considerada uma união pelo amor recíproco.




    A moderna Constituição acrescentou ao modelo da família matrimonializada, vários outros institutos, como a família monoparental, formada por qualquer dos pais e seus descendentes; a união estável; a união homossexual ou homoafetiva, entre outras formas de união que possam surgir, já que a Constituição não é taxativa, portanto, abre a possibilidade de interpretação de diversas novas formas de casamento.




    Com efeito, a legislação e jurisprudência foi, gradativamente, superando pontos de discriminação no Direito de Família e foi conferindo igualdade de direitos aos filhos ilegítimos, às mulheres, aos modelos familiares, até chegar ao ponto culminante que representou a Constituição de 1988, fundada na completa igualdade.




    Repise-se que o enfoque da legislação mudou para priorizar a proteção da família e a pessoa dos filhos de forma igualitária em detrimento daquela proteção exacerbada ao casamento e filhos legítimos.




    Referente a discriminação à filiação, tal foi totalmente eliminada pelo texto constitucional no artigo 227, prevalecendo a igualdade entre os filhos havidos ou não da relação do casamento, ou por adoção, possuindo os mesmo direitos e qualificações, sendo vedada quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação.




    Dentre as modificações trazidas com a Constituição de 1988, sem dúvidas, trouxe bastante acalento, o princípio da absoluta igualdade entre homens e mulheres nas relações conjugais, sendo o grande divisor de águas no Direito de Família, já que conferiu à mulher o poder de desfrutar da mesma posição jurídica no casamento, que antes era exercida exclusivamente pelo homem.




    Nesse ínterim, é possível constatar que a família atual já não guarda correspondência com a família patriarcal do século XIX, podendo ser conceituada agora, a família da atualidade, como o conjunto de duas ou mais pessoas vinculadas por relações específicas, como conjugabilidade, ascendência e descendência, fraternidade e outras, ou seja, são pessoas ligadas por fatores biológicos ou por vínculos de afeição.




    Conclui-se, assim, que o grande marco na conquista de direitos da família e da filiação foi a promulgação da Constituição Federal de 1988. A partir desta foi reconhecida a união estável, como entidade familiar tutelada jurisdicionalmente e também restou restringido qualquer discriminação em virtude da origem da filiação. A família incorporou o pensamento contemporâneo, igualdade e afeto, à luz dos princípios trazidos pela Carta Magna, sendo, cada vez mais, imposta ao jurista essa interpretação.




    A nova roupagem do Direito de Família e por que não dizer do todo do Direito Civil transcorreram do livramento das amarras do liberalismo e da patrimonialização das relações sociais, permitindo que os interesses puramente individuais passassem a se submeter a outros valores.




    3 ALIMENTOS




    É certo que nós precisamos de alguns elementos para sobreviver, uns essenciais outros nem tanto. Desde o nascimento até a nossa morte, fundamentais são os alimentos em nossa vida buscando ser o amparo mais completo para o nosso desenvolvimento humano. No ordenamento jurídico Brasileiro os alimentos possuem conotação muito mais ampla do que simplesmente comida, abrangendo todas as outras necessidades básicas e vitais para se ter uma vida digna dentro e fora dos trâmites legais.




    3.1 Conceito




    Nos termos de Silvio Rodrigues5, “alimentos, em direito, denomina-se a prestação fornecida a uma pessoa, em dinheiro ou espécie, para que possa atender às necessidades da vida”. Palavra de sentido amplo, tratando não só da questão de sustento, mas também de vestuário, habitação, assistência médica, ou seja, tudo aquilo que é necessário para atender às necessidades da pessoa.




    Para corroborar, Maria Berenice Dias6 disserta que “a expressão alimento não serve apenas ao controle da fome. Outros itens completam a necessidade humana, que não alimentam somente o corpo, mas também a alma”.




    Logo, pode-se constatar que o conceito de alimentos para o nosso ordenamento jurídico não estar “restrito” de ser alimentação, aquilo que é devido para a subsistência, mas sim tudo aquilo que é necessário para a vida, como moradia, vestuário, assistência médica e instrução.




    3.2 Classificação




    A classificação dos alimentos se deu de forma doutrinária, nesse ínterim dependerá da concepção metodológica que cada autor expõe. Geralmente os autores seguem diretrizes de classificação comum.




    Posto isso, os doutrinadores como Maria Berenice Dias, Flavio Tartuce, Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo Pamplona Filho, entre outros classificam os alimentos quanto: a natureza, a causa jurídica, finalidade, ao momento da prestação e a modalidade da prestação.




    Classificação dos alimentos quanto à natureza são divididos em duas subclassificações, alimentos civis e alimentos naturais.




    São considerados alimentos civis aqueles que não se limitam à subsistência, mas também inclui o custo de manutenção do status social (art. 1.694, caput, CC). Exemplo: Plano de saúde, lazer. Enquanto os alimentos naturais são aqueles indispensáveis à subsistência, ou seja, manutenção a vida, e encontra-se transcrito no § 2 do art. 1.694 do Código Civil.




    Quanto à causa jurídica, eles podem ser legítimos quando impostos por lei existindo relação entre pessoas de um vínculo familiar; ressarcitórios, também denominado como indenizatório ou reparatório, quando o favorecimento da indenização é a vítima do ato ilícito, onde através de uma sentença de reparação de danos, o juiz fixa uma indenização em prestações periódicas; e por fim, os voluntários, são aqueles que decorrem de declaração de vontade, inter vivos ou causa mortis , caso em que se inserem no direito das obrigações ou no direito das sucessões.




    Quanto à sua finalidade, os alimentos podem ser provisórios, provisionais, definitivos e transitórios. Alimentos provisórios é uma terminologia utilizada pela Lei de Alimentos (Lei nº 5.478/68) para designar os alimentos fixados liminarmente para suprir as necessidades urgentes do alimentário durante o trâmite da ação, para sua concessão a lei exige prova pré-constituída da obrigação alimentar em decorrência dos vínculos de filiação ou parentesco.




    Já os alimentos provisionais são fixados nas ações que não seguem o rito especial da Lei de Alimentos (5.478/1968), podem ser concedidos em sede de antecipação de tutela ou liminarmente em medida cautelar nas ações em que não existem prova pré-constituídas.




    Não obstante o entendimento supra, a doutrina considera que, atualmente, está diferenciação seria mera prática teórica, já que ambos representam antecipação de tutela e não um provimento cautelar.




    Já os alimentos definitivos ou regulares, são aqueles definidos por acordo entre as partes ou por sentença transitada em julgado. São fixados definitivamente e com prestações periódicas, porém, muito embora seu caráter permanente, estão sujeitos a revisão.




    Os alimentos transitórios são aqueles fixados em favor do ex-cônjuge ou ex-companheiro, que estabelece o termo final da obrigação já no momento em que é proferida sentença, ele é instituído apenas para que o alimentário tenha tempo para tomar providências que o levem a adquirir a sua independência financeira, emancipando-se da tutela do provedor, e liberando-o do encargo alimentar, portanto, findo o prazo estipulado na decisão, o devedor restará automaticamente desobrigado de prestar alimentos.




    Os alimentos também se classificam quanto ao tempo em que são concedidos, podendo ser futuros ou pretéritos, no caso daquele a serem pagos após a propositura da ação, e deste, aqueles concedidos anteriores à ação.




    Quanto às modalidades, esta classificação está ligada ao artigo 1.701 do Código Civil de 2002, que faz da dívida de alimentos uma obrigação fungível, já que ela pode ser adimplida na forma própria ou imprópria, cabendo ao juiz fixar o melhor modo para seu cumprimento.




    Nesse ínterim, quando a obrigação de prestar alimentos é cumprida através do fornecimento daquilo que é diretamente necessário à manutenção do alimentando, trata-se da forma de alimentos próprios ou in natura, ou seja, a obrigação é cumprida por meio de fornecimento de alimentação, sustento e hospedagem.




    Já a obrigação alimentar imprópria, tem como conteúdo a prestação dos meios idôneos à aquisição de bens necessários à subsistência do alimentando.




    Não será esgotada a matéria acerca dos alimentos transitórios neste momento, vez que no próximo capítulo será aprofundado o tema.




    3.3 Alimentos entre ex-cônjuges e ex-companheiros




    O direito aos alimentos no âmbito familiar advém de certos requisitos que devem ser satisfeitos. Nos termos do art. 1.695 do Código Civil “ são devidos os alimentos, quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover, pelo seu trabalho, à própria mantença, e aquele de quem se reclama, pode fornecê-los, sem desfalque do necessário ao seu sustento” e do art. 1.694, parágrafo 1º, “ os alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada”.




    A partir destes dois artigos, constata-se que os requisitos essenciais do direito aos alimentos, são eles: existência de companheirismo, vínculo de parentesco ou conjugal entre o alimentando e o alimentante; necessidade do alimentando; possibilidade econômica do alimentante; e a proporcionalidade, na sua fixação, entre as necessidades do alimentário e os recursos econômico-financeiros do alimentante.




    Entende-se como necessidade do alimentado, quando este não possuir bens, e além disso, não pode prover a sua própria subsistência pelo seu trabalho, ou por estar desempregado, inválido, etc.




    Não são todas as pessoas que possuem entre si laço familiar que estão sujeitas a obrigação de prestar alimentos, está sujeita somente os ascendentes, descendentes maiores, irmãos germanos ou unilaterais e o ex-cônjuge, este pelo vínculo matrimonial.




    No que atine ao pressuposto da possibilidade econômica do alimentante, os alimentos devem ser prestados por aquele que forneça sem desfalque do necessário ao próprio sustento.




    Já no pressuposto da proporcionalidade, será analisado as necessidades do alimentado e os recursos do alimentante, os alimentos deverão ter as condições pessoais e sociais do alimentante e do alimentado. Ressalta-se que não se pode exigir mais do que o alimentado necessite, sendo fixado nas necessidades deste e dos recursos da pessoa obrigada, em função de que este também não poderá expor sua subsistência a risco.




    Portanto, a obrigação alimentar é devida para quem não tem bens suficientes, nem pode providenciar pelo seu trabalho, a sua exclusiva manutenção, podendo a outra parte, de quem se reclama, fornecê-los sem o desfalque do necessário ao seu sustento pessoal.




    Ocorre que, sendo comprovado que ambos possuem sólida situação financeira ou aptidão para prover seu sustento, não há razão para manutenção do vínculo por meio de prestação de alimentos, ainda que um deles tenha melhor condição financeira do que o outro.




    Atualmente, o STJ pacificou seu entendimento a respeito da fixação de alimentos para ex-cônjuges, determinando que será transitório, por tempo determinado e em caráter excepcional, será fornecido apenas para o alimentando ter tempo para se reinserir no mercado de trabalho. Fugindo da regra quando o alimentando não possuir condições físicas ou mentais para trabalhar e prover seu próprio sustento.




    A verba alimentar transitória tem sido arbitrada nas demandas de divórcio e nas dissoluções de união estável, quando, por exemplo, uma das partes, tenha decidido pelo zelo unicamente aos cuidados da moradia e dos filhos, dispensando de seu trabalho formal, mesmo gozando de uma profissão.




    Após a Lei n° 8.971/94 que regula o direito dos companheiros a alimentos e à sucessão, os companheiros também têm dever da prestação alimentar quando requerido.




    Vislumbra-se, portanto, que atualmente o tratamento dos tribunais em relação a prestação de alimentos ao companheiro se iguala a prestação de alimentos do cônjuge, isto quando a união estável for reconhecida.




    4 DESAFIOS DA MULHER DE SE INSERIR NO MERCADO DE TRABALHO APÓS TÉRMINO DA RELAÇÃO E A NECESSIDADE DE ALIMENTOS TRANSITÓRIOS




    Com muito esforço as mulheres adquiriram diversos direitos, como por exemplo inserir-se no mercado de trabalho. Estudar e ter uma carreira profissional também foram grandes conquistas femininas, porém, há algo que faz as mulheres repensarem a carreira; o casamento e a maternidade.




    Ao se casar a mulher tem um desafio de conciliar a casa, maternidade e a vida profissional. Após tantas lutas para conseguir seu espaço na sociedade, as mulheres cada vez mais estão com acúmulo de tarefas, ficando, assim, sobrecarregadas.




    Afim de se dedicar ao lar e aos filhos algumas mulheres abrem mão da carreira profissional, ocorre que, vindo a findar o casamento as mulheres encontram grandes dificuldades ao tentar se inserir novamente no mercado de trabalho.




    As mulheres frequentemente recebem questionamentos que, ao contrário, se fosse um homem, não receberiam. Diante dessa situação, muitas das vezes, não dispondo de atualização profissional necessária ou alguém para ficar com os filhos as mulheres se veem totalmente desamparadas.




    Além disso, constata-se que essas mulheres se deparam com adversidades para concorrerem a vaga desde o envio do currículo, pois de acordo com o perfil da oportunidade e a indispensabilidade da instituição em relação ao tempo necessário para o trabalho, a candidata pode ser eliminada antes mesmo de realizar a sua primeira entrevista.




    Diante desta realidade, tem-se visto cada vez mais mulheres não aptas após a dissolução do casamento para se inserir, de imediato, ao mercado de trabalho, ficando, muita das vezes, totalmente desamparadas financeiramente.




    Assim, a fim de serem amparadas nesse período, as mulheres demandam em juízo requerendo alimentos provisórios para conseguir suprir suas necessitas mais básicas.




    Ocorre que, alguns juízes vêm entendendo que, apesar de alguns anos longe do mercado de trabalho, possuindo uma idade jovial, a mulher está apta para ser inserida no mercado de trabalho, conforme se verifica nesses julgados:




    EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - ALIMENTOS PROVISÓRIOS -EX-CÔNJUGE - EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA - PESSOA JOVEM, SAUDÁVEL E APTA AO TRABALHO - INDEFERIMENTO MANTIDO - RECURSO DESPROVIDO. - O direito de pleitear alimentos entre ex-cônjuges decorre do dever de solidariedade ou da mútua assistência, encontrando respaldo nas normas insertas nos artigos 1.566, III, e 1.694, ambos do Código Civil. - Imperioso ressaltar que, em se tratando de ex-cônjuges o encargo alimentar é excepcional e apenas é devido quando demonstrada cabalmente a necessidade de um e a possibilidade de outro, sob pena de oneração desmensurada a um dos cônjuges. - No caso em análise, considerando a excepcionalidade da medida pretendida e em se tratando de pessoa jovem e apta ao trabalho, não merece prosperar o pedido de alimentos formulado pela ex-esposa.7




    EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL - ALIMENTOS PROVISÓRIOS - EX-ESPOSA - DECISÃO QUE NEGOU O ARBITRAMENTO DO ENCARGO ALIMENTAR - EXCEPCIONALDIADE - NECESSIDADE NÃO DEMONSTRADA - RECURSO DESPROVIDO. - O pensionamento entre ex-cônjuges ou ex-companheiros tem caráter excepcional, caso em que, para o seu deferimento, ainda que a título provisório, deve ser levada em conta a comprovação da necessidade, nos termos do art.1.694 do Código Civil. - Evidenciado que a ex-esposa é pessoa jovem, saudável e apta a se inserir no trabalho, descabe falar em fixação dos alimentos, ao menos nesse momento processual. - Recurso desprovido. 8




    Posto isso, verifica-se a ausência de uma análise criteriosa do julgador, onde vem sendo negligenciado o direito da mulher de ser amparada financeiramente pelo seu ex-cônjuge e ex-companheiro.




    Para corroborar, o Tribunal de Justiça de São Paulo deu provimento ao Agravo de Instrumento no 2033282-44.2013.8.26.00009, reformando a decisão interlocutória que fixou alimentos provisórios em favor da ex-mulher, que alegava estar fora do mercado de trabalho por muito tempo, pois se dedicou exclusivamente ao lar. Colhe-se do corpo do voto:




    Oportuno ressaltar, também, que a dissolução da sociedade conjugal ‘traz alterações na situação financeira e no padrão de vida tido pelos cônjuges durante a constância da união, restando-lhes adaptar-se à nova realidade.’ (Do corpo do AI n. 2004.011508-3, rel. Des. José Volpato de Souza); não se podendo falar que o Agravante tem obrigação de arcar com alimentos provisórios em favor da ex-mulher, uma vez que este durante a união conjugal a cobriu de luxos e mimos, proporcionando-lhe um alto padrão de vida.




    Em decorrência disso, a agravada deve buscar os meios para manter sua própria subsistência e, ainda, contribuir no sustento dos filhos, porquanto o dever de sustento compete a ambos os genitores, pois é mulher jovem, saudável e não possui qualquer incapacidade para o trabalho. 9




    Veja-se que as atuais decisões têm ignorado totalmente a visão social, onde o mercado de trabalho não acolhe essa mulher por não possuir experiência profissional, corroborando o julgador com o abandono assistencial praticado pelo ex.




    Esse novo momento da jurisprudência brasileira tem causado situações de perplexidade, como nos casos em que pessoas, há muitos anos em situação de dependência do cônjuge, são surpreendidas com o indeferimento do pedido de alimentos, sem qualquer período de transição, sob argumento da igualdade entre as partes.




    Neste diapasão, Buzzi (2004, p. 138) 10 defende a fixação de alimentos transitórios, nos seguintes termos:




    Contando com o pleno gozo das suas capacidades físicas e mentais, e consideradas as circunstâncias pessoais e pregressas da união havida, nada impede sejam fixados, transitoriamente, alimentos a bem da mulher, ou do cônjuge necessitado, até que este, em um tempo certo, obtenha meios, por seu trabalho, de manter a si mesmo, eis que, conforme a orientação constitucional, o fator e princípio da igualdade exige que também aquele considerado momentaneamente necessitado, caso não haja óbice intransponíveis, passe a labutar por seu próprio sustento.




    O reconhecimento desta igualdade está sendo adotado gradativamente pela jurisprudência, mas infelizmente não está sendo analisado o caso de forma individualizada. O julgador esquece que ainda existem muitos casais que vivem o antigo modelo patriarcal, deixando as mulheres que ainda estão restritas ao lar e que assim permaneceram por muito tempo, entregues à própria sorte.




    Assim, o que tem concluído é que os direitos alcançados pela mulher brasileira modificaram sobremaneira o pensamento acerca dos alimentos prestados entre ex-cônjuges e ex-companheiros, que passa a considerar a capacidade da mulher de se reinserir no mercado de trabalho e o princípio da igualdade jurídica entre homens e mulheres como regra, ignorando totalmente a sua necessidade.




    É importante evidenciar que essa relação jurídica do instituto dos alimentos, por ser continuativa, descarta toda e qualquer generalização, ou seja, cada caso deve ser tratado com máxima peculiaridade, a fim de ser aniquilado tanto pelo juízo de primeiro grau, quanto pelos Tribunais Superiores, a possibilidade de uma tentativa de eventual abandono assistencial, colocando a salvo o alimentando de toda e qualquer forma de negligência conjugal.




    5 CONCLUSÃO




    Este artigo se propôs a investigar se há, efetivamente, maiores dificuldades na concessão dos alimentos transitórios para as mulheres e quais são as dificuldades que estas enfrentam após o término da relação.




    Para se alcançar uma conclusão, inicialmente fez-se necessário abordar os aspectos históricos das relações familiares, sendo constatado uma grande evolução no Direito de Família, sobretudo no que diz respeito a isonomia conjugal, a eliminação de todas as normas que davam tratamento diferenciado entre o homem e a mulher.




    Em um segundo momento, a presente pesquisa se destinou ao estudo pormenorizado dos alimentos, tendo como principal foco os alimentos transitórios.




    Por último, foram estudadas as dificuldades que as mulheres encontram para se inserir novamente no mercado de trabalho e a efetividade jurídica da obrigação alimentar entre os ex-cônjuges e ex-companheiros, apontando os critérios de fixação dos alimentos e as atuais questões jurisprudenciais.




    A partir de uma nova visão acerca do instituto é que se chegou ao correto entendimento de que a obrigação alimentar entre cônjuges e companheiros é recíproca e somente existe pela comprovação de efetiva necessidade de quem os pleiteia.




    Desafortunadamente, constata-se que cada vez mais o poder judiciário ao se deparar com o pedido de alimentos para a ex-cônjuge e ex-companheira, o indefere sob o prisma de que a mulher possui condições de se inserir no mercado, possuindo igualdade de condições e oportunidades profissionais.




    Ocorre que, apesar dos grandes avanços dos direitos femininos, as mulheres não são bem recebidas no mercado de trabalho, pelo contrário, sofreram diversos constrangimentos, preconceitos e desigualdades na qualificação profissional.




    Além de receberem salários inferiores que o dos homens pagos pelo mesmo trabalho, as mulheres ainda enfrentam outros problemas, como por exemplo, jornada dupla e menores chances de assumir cargos de chefia.




    Para corroborar, aumenta-se a dificuldade da mulher ao tentar ser novamente inserida no mercado de trabalho quando, após o casamento, por acordo mútuo entre as partes, é atribuído a mulher as tarefas domésticas e ao homem o dever de sustento do lar.




    Portanto, após a separação, a mulher percebe que não está mais qualificada para exercer a profissão que outrora exercia, isso porque, cada vez mais a concorrência vem aumentando e o que era diferencial a uns anos atrás, passa-se a ser requisito básico.




    Assim, o homem que não abdicou da sua vida profissional, após o término da relação não encontra nenhum obstáculo, auferindo salário igual ou superior ao que recebia, já a mulher para se inserir novamente ao mundo corporativo se esbarra na ausência de qualificação tendo que se sujeitar a receber salários inferiores para suprir suas necessidades mais básicas.




    Conclui-se, portanto, que tem um longo caminho a percorrer para uma prática social pautada no respeito e na igualdade, formalmente a desigualdade estaria superada no direito brasileiro, considerando-se os grandes avanços ocorridos, ocorre que, estamos longe da igualdade supracitada por encontrar as mulheres objeção quanto aos seus direitos ao pleitear em juízo.




    Percebe-se que embora já tenha ocorrido avanços e importantes conquistas na legislação pátria, ainda existem preconceitos por parte dos julgadores ao realizar a análise desse pedido.




    Ante o que fora exposto, partindo do pressuposto de que as decisões judiciais estão sendo omissas na análise da necessidade do alimentando; e sua dificuldade na recolocação profissional, tem-se a necessidade de um treinamento especializado a fim de que o julgador profere decisões mais humanizada ao se deparar com o pedido de alimentos ao ex-cônjuge, compreendendo sua atual situação.
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